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de 24 de junho de 1997.

Dispõe sobre a fnstitu.ição do Conselho
Iiiunicipal de Saúde e dá outras providên-
cias.

0 Prefeito l,4uniclpal de ltabj", no uso de suas atribuições Ie-

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte Le:-:

C,\P TULO I

Dos 0bjetivos

. Art, ls - Fica instituido o Consefho t\,luni.cipal de Saúde - CMS

em caráter permanente, como órgão deliberativo do Sistema único de Saúde
SUS, no âmbito municipal.

t.

Art. 2e - Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo,
competências do Conselho ilunicipal de Saúde:

Definir as prioridades de Saúde;
Estabelecer as diretrizes a ssrem observadas na elabea-
ção do Plano tuiuniclpal de Saúde;
Propor critérios para a programação e para as execuções
financeiras e orçamentárias do Fundo de Saúde, acompa-
nhando a movimentação e o destino dos recursosl
.q.tuar na formulação de estratégias e no controle da exe-
cução política de saúde;
Acompanhar, avalj-ar e fisealizar os serviços de saúde
prestados a população pelos 6rgãos e entj-dades públicas e
privades integrantes do SLiE no MunicÍpio;
Def.inir crlterios de quali-dade para o funcionamento dos
serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do §.JS;
Definlr critérios pare. a ceJ-ebração de contratos ou con-
vênios entre o setor púUlico e as entidades privadas de
saúde, no que tange a prestação de servj.ços de saúde;
Apreciar previamente os contratos e convêni.os do incj-so
anterior I

rII

r\i -

VI

VII

VIII

hsr*p e Cicl*nia
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IX - Estabelecer diretrizes quanto a localização e o tj-po de
unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e pri-
vados, no âmbito do S|JS;

X - Elaborar o seu Begimento Interno;
Xf - Outras atribui-ções estabelecidas em normes complementares,

CAP TULO II

Da Estrutura e do Funcionamento

sEçf\Íl I

Da Gomposição

Art. 3a - O Conselho ir'unicipal de Saúde terá a seguinte conpe.

f - Do Governo lvlunicipal:
a) Secretário l\,rlunicipal de Saúde;
b) Secretári.o l"tunicipal de Administração e Finanças.

If - Dos prestadores de Serviços Públicos e hivados:
a) Bepresentantes do SI-JS no âmbito estadual otr federal, exis-

tentes no munícÍpio;
b) BepresentantÉs dos prestadores privados contratados peLo

SUS .

III -
l+

Dos Trabalhadores do SUS;

Bepresentantes das entldades de trabaúadores do SIJS, obser
vando-se a proporcionalidade entre a somatória dos Ítens I
e II deste Artigo.

Dos Usuários:
Bepresen'Lante( s ) Aa Câmara de Vereadores;
Flepresentante(s ) ao ttinistário Púb1ico;
Flepresentante( s ) uas entidades ou assoclações comunitárias;
Ê epresentante( sJ aos sindicatos e entidades de trabalhado-
res ;

e) Bepresentan te[ s ) aa Igreja 3ató1ica;
fl Representante( s ) da Igreja Frotestante;
gl Um delegado eleito na Conferência Muni.cipal de Saúde,

presentando ei zona rural do MunicÍpío;
n) Um delegado eleito na Conferência Municipal de Saúde,

presentando a zona urbana do Muni-cÍpio.

IV-

rr)

c)
d)

Ie-

JrÜ-Jil/I

re-

FEIÍURA DÊ
I
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Parág'rafo 19 - A cada titular do Conselho Municlpal de Saúde,
con esponderá um suplente,

Parágnafo 2ç - Serâ consÍderada como existenfe, para fins de
particlpação no Conselho l!'lunicipal de Saúde, a entidade regularmente egani-
zada.

Parágrafo 3e - A representação dos trabalhadores do SuS, no
âmbito do município, será definida por indicação conjunta das entidades rel-
presBntativas das diversas categorias '

Parágnafo 49 - 0 número de representantes de que trata o inciso
IV do presente artigo não será inferior a 5Of dos membros do Conselho Munici-
paI de Saúde.

.qrt. 4s - Cs membros efetivos e suplentes do Conselho Municipal
de Saúde serão nomeados pelo Prefeito Munici-pa1, mediante indicação:

I - Da autoridade estadual ou federal correspondente, no caso
de representação ae ôrgãos estaduais ou federais;

1I - Das respectivas entidades nos demais easos.

Parágrafo 19 - 0s representantes do Governo Municipal serão de
livre escolha do Prefeito,

Parágrafo 2e - 0 §ecretário tr,lunicipal de Saúde é membro nato do

Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo 39 - Na ausância ou impedimento do kesidente, a Pre-
sidência do Conselho [,4unicipa1 de Saúde será assumida pelo seu suplente.

Art. 5p - O Conselho l!4unicipal de Saúde regers+-á pelas se-
guintes disposições, no que se refere a seus membros:

I - 0 exercÍcio cla função de Conselheiro não será remunerada,
' considerando-se como serviço púulico relevantel

fI - 0s membros do Conselho Munlcipal de Saúde serão substitui-
dos caso faltem, sem motivo justificado, a 03 reunj,ões con-
secutivas ou 05 reuniões intercaLadas no perÍodo de 06 me-

III - 0s membros do Conselho Municipal de §aúde poderão ser subs-
tj-tuÍdos mediante solicitação, da entidade ou autoridade
responsáveI, apresentada ao Prefeito Municipal.

'4!-,-/)
t 'l!

Do Funcionamento

-Lv \U Ii

a

FEI DE
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0 órgão máximo de deliberação e o plenário;
As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada
30 dias e extraord inariamente quando convocadas pelo Presi-
dente ou por requerimento da maioria dos seus membrosl

Para a real-ização das sessôes será necessária a presença da

maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal de 6aúde,
que deliberada pela maioria dos votos dos presentes;
Cada membro do Conselho l!'lunicipal de Saúde terá direito a

um único voto na sessão plenária;
As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão consubstan-
c j-adas em resoluções,

admi-

- Âs sessães plenárias ordinárias e extraordinárias do

Saúde Ceverão ter divulgação ampla e acesso assegurado

Art, 5e - 0 Conselho l\4uniclpal de Saúde terá seu
regido peLas seguintes normas:

funcicnamento

f-
II-

III -

IV-

Art, ?e - A Secretaria lllunlcipal de Saúde prestará apoio
nistrativo necessário ao funcionamento do Conselho l\4unicipal de Saúde.

Art. 8e - Para melhor deseppenho de suas funçães, o Colselho
Municipat.de Saúde poderá recorrer a pessoas e entldades mediante os seguin-
tes critérios:

I - Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Saúde,
as instituições formadoras de Becursos Humanos para a saúde

e as entidades representativas dos profissionais e ,srários
dos serviços de saúde, sem embargo de sua condi-ção de mem-

hún-.

r-L - Pooerao ser convidadú pessoas ou instituiçães de notória
especial-izaçãtr para assessorar o Conselho Municipal de Saú-

de em assuntos esPecíficos;
IIf - Poderãc ser criadas Comissões lnternas, eonstituidas por

entidades membros do Conselho Municipal de Saúde e outras
instituições, para promover estudos e emitir pareceres a

-o.roi Lo de temas es.',ecif j-cos.

Ôo

lonsefno l"iunicipal de

:o p!.1Lr rrco.

bem como

deve:'ão

Parágrafo Único - As resoluções do Conselho Muni-cipa1 de Saúde,

os temas tratados em plenário, reuniões de Diretoria e Comissles,

ser amplamente d ivu lgad os,

Jtst*p e

rEt DÉ
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Art. 109 - 0 Conselho l,4unicipal de Saúde elaborará o seu Flegi.-
mento fnterno no prazo de ô0 dlas ap6s a promulgação da Le1,

Art, t1e - Fica o Prefeito l"4unicipal autori-zado a abnir crédito
especial no valor de 05 (cinco) sa1ários mÍnimos para prover as despesas com
a instalação do Conselho Municipal de Saúde.

Art. lze - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publieação,
revogadas as disposiçães em contrário.

Gabinete do Prefeito i'lunicipal de ltabi, em 24 de junho de 199?.

(Rub cne [Í clto co C(' c It
?oírlto llunlolgd

Jtclip e
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